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GLOSSÁRIO DE CONCEITOS, DEFINIÇÕES E MEDIDAS

FORTIFICAÇÃO DE ALIMENTOS 

Fortificação de alimentos é a pratica de adição de um ou mais nutrientes essenciais nos alimentos, para melhorar a 

sua qualidade nutricional. 

Fortificação em massa: A fortificação em massa (ou fortificação baseada na população) tem como objectivo a 

fortificação de alimentos amplamente consumidos pela população, muitas vezes constituídos por produtos básicos, 

tais como cereais, sal e outros condimentos, para permitir o consumo de quantidades adicionais de vitaminas e 

minerais essenciais pela população. 

Fortificação direccionada: Dedicada a determinados grupos da sociedade, tais como crianças e mulheres  

em idade reprodutiva. 

Veículos de micronutrientes: Veículos são alimentos (tais como sal, farinha de trigo, açúcar e óleo) aos  

quais se adiciona minerais e vitaminas durante a fase de processamento de modo a aumentar a quantidade  

de micronutrientes. A escolha de um veículo alimentar adequado/certo é um dos processos chave no 

desenvolvimento de um programa de fortificação.

Premix: é uma mistura de minerais e vitaminas, comercialmente preparadas, adicionadas aos veículos alimentares 

durante a fase de processamento, para o aumento do conteúdo de micronutrientes nos alimentos.

Programa Nacional de Fortificação de Alimentos de Moçambique (PNFA): Programa do Governo de Moçambique 

de Fortificação em massa, para a fortificação de alimentos básicos. De acordo com o Decreto de Março de 2016,  

para a Fortificação de Alimentos. Os veículos de micronutrientes alimentares são:

• Farinha de trigo (para pão) — com ferro, acido fólico, complexo B e zinco

• Óleo vegetal — com vitamina A

• Açúcar — vitamina A e D

• Farinha de milho — ferro, acido fólico, complexo B e Zinco

• A iodização do sal já era obrigatória mas também foi abrangida por este decreto.

COBERTURA DO PROGRAMA NACIONAL DE FORTIFICAÇÃO DE ALIMENTOS

Cobertura do Programa Nacional de Fortificação de Alimentos: Em termos conceituais, a cobertura do Programa 

Nacional de Fortificação de Alimentos é a interacção entre o Programa Nacional de Fortificação com os agregados familiares 

para os quais o programa foi concebido. Serve para medir o alcance do programa aos agregados familiares visados.

Definição e medição da cobertura: Neste estudo, a cobertura foi definida em termos de cobertura potencial e 

cobertura real, num modelo de quatro fases, seguindo o quadro de Tanahashi (1978) de cinco fases, aplicado 

na avaliação da cobertura dos serviços de saúde. Os inquéritos da ferramenta de Avaliação da Cobertura da 

Fortificação (FACT) serviram de inspiração para este quadro bem como para a medição da cobertura do estudo, 

que procedeu a algumas adaptações nas definições dos estágios. Foram usados dados de um inquérito familiar 

específico para a medição da taxa de cobertura e as taxas de consumo constituem algumas das representações.  

Em cada estágio, as taxas são definidas como o número de famílias que consome os respectivos veículos 

alimentares do número total de famílias existentes no país. Taxas específicas de cobertura em cada estágio —  
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para cada subgrupo, tais como zona de residência rural/urbana e grupos de níveis de vulnerabilidade — considere o 

numerador e o denominador de grupos específicos.

Quadro de avaliação da cobertura: O quadro de avaliação deste estudo teve em consideração quatro estágios 

do programa, divididos em dois grupos: cobertura potencial e cobertura real, de acordo com o nível de consumo de 

veículos alimentares pelas famílias.  

Cobertura potencial refere-se às famílias que consomem veículos alimentares independentemente da 

condição de fortificação. As etapas foram definidas de acordo com as famílias que consomem: 

1. Veículos alimentares seleccionados para fortificação, denominados como veículos de qualquer fonte. 

Reflectem a disponibilidade da cobertura, ou seja, o nível de consumo de veículos alimentares 

escolhidos pelas famílias. 

2. Veículos seleccionados para fortificação em alimentos fortificáveis em fontes de larga ou média 

escala. Refere-se a famílias que consomem veículos alimentares industrializados e o nível 

de cobertura de acessibilidade desses veículos. Quanto à farinha de milho, tanto a farinha 

industrializada como os grãos produzidos domesticamente e moídos em moageiras locais, são 

considerados veículos igualmente fortificados.

Cobertura real refere-se a famílias que consomem veículos alimentares fortificados. As etapas foram 

definidas de acordo com as famílias que consomem: 

1. Veículos alimentares fortificados com concentrações de nutrientes a qualquer nível. Esta reflecte a 

cobertura de contacto das famílias, ou seja, o contacto que elas têm com o resultado do programa 

— veículos fortificados disponíveis no mercado. Ao longo do relatório os veículos são denominados 

fortificados a qualquer nível. 

2. Veículos fortificados de acordo com as normas nacionais quanto à concentração mínima de 

micronutrientes nos alimentos. Isto reflecte a cobertura efectiva do PNFA, ou seja, o consumo do 

resultado do programa alimentos completamente fortificados — pela população. Ao longo  

do relatório os alimentos nesta situação são considerados fortificados.

Cobertura de grupos específicos: 

Incidência de benefícios: Conforme definida pelo PMA, a incidência de benefícios representa grupos da população 

com o privilégio de consumir alimentos fortificados. Ela é medida, em cada fase do modelo de cobertura, como o 

número de famílias pertencentes a um grupo específico que consome alimentos fortificados, do número total de 

famílias pertencentes a esse grupo.

A incidência de benefícios do PNFA foi estimada com base no pressuposto de que a cobertura devia abranger 

regiões e segmentos da população visada pelo programa, e mais além, para tal, foram calculados os níveis 

de cobertura em quatro zonas rurais. Também tenta demonstrar com são alcançados os grupos populacionais 

vulneráveis e com fraca capacidade de aquisição e consumo de alimentos fortificados. Neste contexto, a estimativa 

teve como base o cálculo da cobertura do programa, entre diferentes grupos populacionais, classificados de acordo 

com o seu grau de vulnerabilidade, para a identificação dos grupos que se beneficiam do programa.

Avaliação dos grupos vulneráveis: Foi aplicado um método multidimensional para avaliar os grupos vulneráveis, 

usando 13 variáveis. Nove destas variáveis são sobre a capacidade/facilidade de aquisição de alimentos fortificados, 

por alguns grupos, e as outras quatro, estão centradas nas dificuldades. O conceito de vulnerabilidade no presente 

estudo tem como base o pressuposto básico de que os segmentos da população que podem se beneficiar do programa 
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estão associados a: 1) capacidade das pessoas para adquirir, conservar adequadamente e consumir nutrientes 

alimentares; e 2) dificuldades de consumo adequado de micronutrientes por precisarem de maior consumo ou pela 

existência de algo que prejudica a absorção de micronutrientes. O ‘Nível de Vulnerabilidade’ é um método de avaliação 

que permite a classificação de níveis contínuos e a composição da vulnerabilidade.

Grau de Associação ao Nível de Vulnerabilidade (GoM): É um modelo baseado em conjuntos difusos em que os 

elementos dos conjuntos pertencem a múltiplos subconjuntos. Neste caso, uma família pertence a dois perfis extremos 

estimados pelo modelo (vulnerabilidade muito alta e vulnerabilidade muito baixa). A combinação dos níveis de pertença 

permite a classificação das famílias numa continuidade de vulnerabilidades, com uma abordagem multidimensional 

entre os dois perfis extremos.

NÍVEL DE CONSUMO DE MICRONUTRIENTES NA FAMÍLIA

Consumo de micronutrientes: O consumo de micronutrientes é o consumo de componentes de alimentos,  

também conhecidas como vitaminas e minerais, que permitem que o corpo produza enzimas, hormonas e outras 

substâncias essenciais para o bem-estar, crescimento e desenvolvimento adequados e para prevenção de doenças.  

Os micronutrientes não são produzidos pelo organismo, derivam da dieta alimentar.

Consumo de micronutrientes recomendado: Consumo de micronutrientes recomendados (RNI) trata-se do 

consumo diário de micronutrientes recomendados para quase todos (97,5 por cento) os indivíduos aparentemente 

saudáveis, de acordo com grupos populacionais específicos, em termos de idade e sexo. O consumo diário 

corresponde à média necessária durante um determinado período de tempo. Este estudo aplicou a tabela do 

consumo de micronutrientes recomendados (RNI) por idade, sexo, mulheres em fase de amamentação e depois da 

menopausa, proposta pela FAO/OMS (1978). 

Nível de adequação do consumo de micronutrientes pelos agregados familiares. A adequação do consumo de 

micronutrientes de cada agregado foi determinada através da comparação do seu consumo diário de micronutrientes — 

concentração de micronutrientes, determinada pelo teste de laboratório, multiplicado pela quantidade diária do veículo 

consumido pela família — com o consumo total recomendado duma família, com características semelhantes em termos  

de idade, sexo e presença de mulheres em amamentação e em fase após a menopausa, com os dados da tabela RNI.

O consumo familiar esperado de micronutrientes recomendados foi calculado através da multiplicação, em cada sexo,  

do número de pessoas numa faixa etária específica e de mulheres em condições especiais, pelo respectivo RNI,  

e depois fez se o somatório dos resultados obtidos. O resultado obtido foi considerado como consumo familiar esperado. 

O rácio do consumo diário real foi dividido pelo consumo esperado, avaliando a proporção da contribuição do PNFA  

para o consumo adequada de nutrientes para cada família.    

METODOLOGIA DE DETERMINAÇÃO DA CONCENTRAÇÃO DE NUTRIENTES NAS 
AMOSTRAS DE ALIMENTOS

O iCheck é um kit de testagem para a determinação quantitativa de micronutrientes. É composto por duas unidades — 

um fotómetro portátil ou fluorómetro (iCheck) e frascos de reagentes descartáveis, onde a reacção química é realizada. 

O iCheck Chroma 3 foi usado para determinar os níveis de vitamina A no óleo de cozinha. A determinação da vitamina A 

foi baseada numa reacção de cores, em que os reagentes no frasco se tornam de cor azul brilhante (reacção Carr-Price), 

cuja intensidade dependente do nível de concentração de retinol. O dispositivo iCheck Chroma 3 mede a absorção da 

cor no frasco do reagente, em 3 comprimentos de onda diferentes, durante 30 segundos. Depois o dispositivo calcula o 

conteúdo de vitamina A, através de um algorítmo sofisticado e exibe o resultado da quantidade de retinol/mg equivalente 

a cada kg de óleo. O intervalo linear do dispositivo é de 3 a 30mg equivalentes de retinol (RE)/kg de óleo.  
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O iCheck Fluoro foi usado para medir a quantidade de vitamina A no açúcar. O iCheck Fluoro determina 

quantitativamente a concentração de vitamina A nos alimentos, com base nas medições da auto-fluorescência 

da vitamina A (retinol). Os resultados são exibidos no dispositivo de medição iCheck Fluoro em µg de retinol 

equivalentes/L. Este procedimento foi validado de acordo com o método de referência — HPLC (4). 

iCheck Iron é um fotómetro de comprimento de onda único, que mede a absorção de uma solução a 525nm. Os frascos 

de reagentes iCheck Iron contêm produtos químicos que reagem com o ferro presente nos alimentos e ficam vermelhos. 

A composição química é bathophenantrolin em solvente orgânico, agentes redutores e quelantes. A intensidade da cor 

vermelha relaciona-se com o nível de concentração de ferro na amostra. Quando a reacção está completa, o frasco é 

colocado no fotómetro iCheck, a absorção é medida a 525nm e a concentração é apresentada em mg (Fe)/L.

SUMÁRIO EXECUTIVO
O principal objectivo deste estudo é avaliar a cobertura do Programa Nacional de Fortificação de Alimentos (PNFA) 

em Moçambique relativamente à farinha de trigo e de milho fortificadas com ferro, e açúcar e óleo vegetal fortificados 

com vitamina A, bem como sobre o alcance dos benefícios do programa sobre a população. Constituem principal 

fonte de análise, um inquérito domiciliar transversal de base populacional e testes laboratoriais realizados para 

determinar o nível de consumo de nutrientes, em amostras de alimentos colhidos nas famílias.

Foram abordadas as seguintes questões de pesquisa:

1. Em que medida a população moçambicana é coberta por farinha de trigo, farinha de milho, óleo vegetal  

e açúcar fortificáveis e fortificados?

2. Qual é a incidência de benefícios do PNFA, ou seja, o alcance do programa em todos os grupos vulneráveis,   

nas seguintes dimensões: sócioeconómica, local de residência (rural/urbana), situação nutricional? 

3. Até que ponto a fortificação de alimentos em Moçambique contribui para o consumo recomendado de 

micronutrientes (RNI) através do respectivo veículo alimentar?

Um questionário estruturado foi o instrumento usado para a recolha de informações sobre o consumo dos veículos 

e outras informações sócioeconómicas, nutricionais e demográficas. A amostra foi composta por 1.500 agregados 

familiares, escolhidos aleatoriamente num inquérito de três fases. Em todos os agregados familiares, onde havia, foram 

recolhidas amostras de 50g de farinha de trigo, farinha de milho e açúcar e 50ml de óleo vegetal. As 3.209 amostras 

recolhidas foram analisadas para determinar o nível de concentração de micronutrientes. Na farinha de milho e de trigo, 

o teor de ferro foi determinado pelo método iCheck Iron; para a testagem da vitamina A nas amostras de açúcar, foi 

usado iCheck Fluor; e para verificação da vitamina A em óleo vegetal, o método usado foi o iCheck Chroma 3.

A classificação do veículo alimentar em fortificável e fortificado seguiu o diagrama abaixo. 

�  Sim (60,5%)
�  Amostra não 
disponível: (38,3%)

�  Sim (95%)
�  Não (5%)
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      locais
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veículo (FF4)

(FF 14)

Amostra disponível 
no momento da 
entrevista (FF2) 

Amostra colhida (FF25)

Amostras 
enviadas para 

análises

Fo
r�

fic
áv

ei
s

�  Sempre
�  Às vezes

Usa na 
preparação 

das refeições 
(FF1)

Q
ua

lq
ue

r f
on

te

Fo
r�

fic
ad

o 
se

 a
 

co
nc

en
tr

aç
ão

 fo
r a

cim
a 

do
 v

al
or

 m
ín

im
o

M
ar

ca
 co

nh
ec

id
a 

m
as

 a
m

os
tr

a
nã

o 
di

sp
on

ív
el

 (4
4,

3%
) 

Normas nacionais de for�ficação 
de 2017 (min. max) (mg/kg)

•   Farinha de trigo    � [33,0 ; 65,0]  
•   Farinha de milho  � [20,0 ; 41,0]
•   Açúcar                   � [06,0 ; 22,0]          
•   Óleo vegetal          � [17,4 ; 22,6]
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r�
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Ferro (≥ 15mg/kg)
•   Farinha de milho
•   Farinha de trigo

Vitamina A 
(≥ 3mg/kg)
•   Açúcar
•   Óleo vegetal

Sim Sim

Nã
o

(cálculo dos 
resultados)

A concentração de nutrientes 
foi imputada como 

valor médio das análises colhidas 
de cada marca do respec�vo 

veículo alimentar

Nota: (FFxx) refere ao item do questionário.
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Neste estudo, a cobertura foi definida como cobertura potencial e cobertura real, num modelo de quatro fases, 

seguindo o quadro de Tanahashi (1978) de cinco fases, aplicado na avaliação da cobertura dos serviços de saúde.  

Os inquéritos da Ferramenta de Avaliação da Cobertura da Fortificação (FACT) serviram como inspiração para este 

quadro, bem como para a medição da cobertura no âmbito do estudo, que procedeu a algumas adaptações nas 

definições dos estágios. A FACT foi desenvolvida pela Global Alliance for Improved Nutrition (GAIN) e tem sido largamente 

aplicada na avaliação da cobertura dos programas de fortificação de alimentos (Aaron et al.). 2017; NBS 2015).

Os estágios de âmbito/quadro de estudo são:

Cobertura potencial refere-se às famílias que consomem veículos alimentares independentemente da condição de 

fortificação. As etapas foram definidas de acordo com as famílias que consomem:  

1. Veículos alimentares seleccionados para fortificação, denominados como veículos de qualquer fonte. Reflectem 

a disponibilidade da cobertura, ou seja, o nível de consumo de veículos alimentares escolhidos pelas famílias. 

2. Veículos seleccionados para fortificação em alimentos fortificáveis em fontes de larga ou média escala. Refere-

se a famílias que consomem veículos alimentares industrializados e o nível de cobertura de acessibilidade 

desse veículo. Quanto à farinha de milho, tanto a farinha industrializada como os grãos produzidos 

domesticamente e moídos em moageiras locais, são considerados veículos igualmente fortificados.

 

Cobertura real refere-se a famílias que consomem veículos alimentares fortificados. As etapas foram definidas de 

acordo com as famílias que consomem: 

1. Veículos alimentares fortificados com concentrações de nutrientes a qualquer nível. Esta reflecte a cobertura 

de contacto das famílias, ou seja, o contacto que elas têm com o resultado do programa — veículos 

fortificados disponíveis no mercado. Ao longo do relatório os veículos são denominados fortificados a 

qualquer nível. 

2. Veículos fortificados de acordo com as normas nacionais quanto à concentração mínima de micronutrientes 

nos alimentos. Isto reflecte a cobertura efectiva do PNFA, ou seja, o consumo do resultado do programa —

alimentos completamente fortificados — pela população. Ao longo do relatório os alimentos nesta situação 

são considerados fortificados.

As taxas de cobertura de veículos alimentares de qualquer origem, fortificáveis e fortificados a qualquer nível e 

fortificados de acordo com as normas moçambicanas para cada um dos veículos, por zona de residência urbana  

e rural, bem como agregados classificados com base em quatro perfis de vulnerabilidade, mostraram que o consumo 

da farinha de trigo era consideravelmente baixo em relação aos outros três veículos. Este facto reflecte o modelo 

da pesquisa, que esteve centrada no consumo doméstico da farinha de trigo, comprada no mercado, enquanto a 

maior parte do consumo de farinha fortificada podia ser a partir de produtos derivados, como massa ou pão. Para 

a farinha de milho, açúcar e óleo, o consumo de alimentos fortificáveis   foi muito alto, o que significa que existe um 

bom potencial do programa de fortificação conseguir cobertura quase universal, uma vez que a população está a 

consumir veículos de fontes que permitem fortificação em grande e média escala.

Até aqui o nível de eficácia do programa tem sido muito baixo, de acordo com o consumo de alimentos fortificados, 

classificados nos termos das normas moçambicanas de 2017, quando comparado com o consumo do respectivo 

veículo fortificável. A cobertura de contacto, como consumo de alimentos fortificados, independentemente da 

concentração (ou seja, incluindo veículos fortificados que não obedecem os padrões nacionais), esteve muito mais 

próxima do consumo de veículos fortificáveis  e acima de algumas das metas de acesso da população estabelecidas 

pelo PMA, nas intervenções de apoio ao PNFA. 
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Estas tendências de consumo mostraram que o acesso a alimentos fortificados não era problema. O problema reside 

no facto de a população estar a ingerir nutrientes a um nível significativamente abaixo dos padrões moçambicanos. 

Muitas questões foram levantadas:

• Por que é que, mesmo com consumo alto de alimentos fortificáveis  e com consumo moderado de alimentos 

fortificáveis a qualquer nível, num programa de fortificação obrigatória, os níveis de nutrientes consumidos 

não atendem aos padrões nutricionais estabelecidos no país? 

• Onde reside o problema, na cadeia de produção (da fábrica para as residências)?

• Será que os produtos importados estão de acordo com as normas moçambicanas?

• Será que ainda é muito cedo para exigir observância total das normas aos produtores?

A principal recomendação é a implementação de um sistema de monitoria e avaliação contínua das estruturas da 

cadeia de produção. Outras recomendações incluem a implementação de um sistema de controlo e a realização 

de campanhas de sensibilização sobre a importância dos alimentos fortificados e sobre a melhor forma de 

manuseamento e conservação.

Realização de uma pesquisa específica para a avaliação da cobertura de fortificação da farinha de trigo, nos 

produtos derivados, tais como pão e massa. 

Cerca de 45 por cento das famílias urbanas atingem pelo menos 50 por cento do RNI de vitamina A, obtido a partir 

do óleo vegetal ou açúcar e 23,92 por cento atingem o mesmo nível de RNI (50 por cento) de ferro, a partir do 

consumo de trigo ou farinha de milho. Os agregados familiares rurais apresentaram proporções de 25,43 por cento e 

20,36 por cento, respectivamente. Quanto aos resultados observados sobre os perfis de vulnerabilidade, a proporção 

de agregados familiares que atingem metade do RNI entre grupos de baixa vulnerabilidade é cerca de duas vezes 

maior do que a dos grupos altamente vulneráveis   ao consumo de vitamina A e ferro.  

Não obstante, considerando que até o momento, o PNFA se concentrou apenas nas zonas urbanas e periurbanas, o 

valor mais baixo das zonas rurais e dos grupos altamente vulneráveis   não deve ser negligenciado, porque representa 

uma disseminação dos benefícios do programa e é também sinal da possibilidade de universalização dos benefícios.  
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